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AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 284/STF. ANÁLISE DE OFENSA A 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STF.  
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA A ENUNCIADO DE SÚMULA. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 518/STJ. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. APRECIAÇÃO PREJUDICADA. PROVIMENTO NEGADO.

1. O Supremo Tribunal Federal (STF), ao julgar o Tema 1.162 ("Modulação 
dos efeitos de decisão do Superior Tribunal de Justiça, proferida em Incidente de 
Assunção de Competência, que definiu o termo inicial da prescrição intercorrente da 
pretensão executória, na vigência do CPC/1973"), em razão do IAC 1 (REsp 
1.604.412/SC, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado em 
27/6/2018, DJe de 22/8/2018), concluiu pela ausência de repercussão geral e firmou a 
seguinte tese: "É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de 
repercussão geral, a controvérsia relativa à modulação dos efeitos de decisão proferida 
pelo Superior Tribunal de Justiça que, em julgamento de sua competência, definiu o 
termo inicial da contagem de prazo da prescrição intercorrente da pretensão executória
". Logo, é incabível o sobrestamento do presente feito.

2. A falta de indicação do dispositivo de lei federal violado ou interpretado de 
forma divergente no acórdão combatido enseja a aplicação da Súmula 284/STF, pois 
caracteriza deficiência na fundamentação do recurso especial, a dificultar a 
compreensão da controvérsia.

3. Compete ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) velar pela aplicação 
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uniforme da legislação infraconstitucional, não se conhecendo do recurso especial que 
sustente ofensa a dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência 
do STF (art. 102, III, da CF).

4. Inexiste a alegada violação dos arts. 489, §1º, IV, e 1.022 do Código de 
Processo Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de 
origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de 
nenhum erro, omissão, contradição ou obscuridade. Destaca-se que julgamento 
diverso do pretendido, como neste caso, não implica ofensa aos dispositivos de lei 
invocados.

5. Em relação à alegada violação da Súmula 106/STJ, do recurso especial 
não se pode conhecer porque não é a via recursal adequada para exame de ofensa a 
enunciados de súmula por não se enquadrar no conceito de tratado ou lei federal de 
que trata o art. 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal.

6. O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, com base no acervo 
fático-probatório dos autos, concluiu pela ocorrência da prescrição das parcelas 
inadimplidas entre o trânsito em julgado da sentença e a implantação da integralidade 
da pensão diante da inércia da parte exequente, ora agravante, que, desde o trânsito 
em julgado da sentença, não promoveu os atos necessários para que os valores 
pudessem ser executados no prazo legal. Assim, a pretensão de revisão da conclusão 
adotada esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

7. Os óbices que impedem a análise do recurso pela alínea a prejudicam o 
exame do especial manejado pela alínea c do permissivo constitucional para questionar 
a mesma matéria.

8. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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uniforme da legislação infraconstitucional, não se conhecendo do recurso especial que 
sustente ofensa a dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência 
do STF (art. 102, III, da CF).

4. Inexiste a alegada violação dos arts. 489, §1º, IV, e 1.022 do Código de 
Processo Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de 
origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de 
nenhum erro, omissão, contradição ou obscuridade. Destaca-se que julgamento 
diverso do pretendido, como neste caso, não implica ofensa aos dispositivos de lei 
invocados.

5. Em relação à alegada violação da Súmula 106/STJ, do recurso especial 
não se pode conhecer porque não é a via recursal adequada para exame de ofensa a 
enunciados de súmula por não se enquadrar no conceito de tratado ou lei federal de 
que trata o art. 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal.

6. O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, com base no acervo 
fático-probatório dos autos, concluiu pela ocorrência da prescrição das parcelas 
inadimplidas entre o trânsito em julgado da sentença e a implantação da integralidade 
da pensão diante da inércia da parte exequente, ora agravante, que, desde o trânsito 
em julgado da sentença, não promoveu os atos necessários para que os valores 
pudessem ser executados no prazo legal. Assim, a pretensão de revisão da conclusão 
adotada esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

7. Os óbices que impedem a análise do recurso pela alínea a prejudicam o 
exame do especial manejado pela alínea c do permissivo constitucional para questionar 
a mesma matéria.

8. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por E DE M DOS S T contra a decisão 
do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região) assim 
ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 11, 489, §1º, IV, 
E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. EXAME DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. 
VIOLAÇÃO A SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. NÃO ENQUADRAMENTO NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. DESÍDIA DA 
PARTE EXEQUENTE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL DO 
ESPÓLIO (fl. 678).
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A parte agravante tece considerações acerca do entendimento firmado 
no REsp 1.604.412/SC, sustentando que, "manejado Recurso Extraordinário contra a 

decisão acima transcrita, restou determinada pelo Em Min. Relator JORGE MUSSI, a 

ADMISSÃO do Recurso Extraordinário em razão da relevância da matéria debatida e 

considerando que o presente reclamo foi proferido sob o rito dos arts. 271-B a 271-G 

do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, entendendo ser o caso de 

remessa do apelo extremo ao Supremo Tribunal Federal, na qualidade de 

representativo de controvérsia" (fl. 881). 

Aduz que as conclusões estabelecidas na ADPF 219 e no ARE 
1.207.862/SP aplicam-se à hipótese dos autos.

Afirma que os arts. 19, II, e 93, IX, da CF foram violados. Insiste na negativa 
de prestação jurisdicional.

Defende a inaplicabilidade da Súmula 518/STJ, bem como alega que o 
deslinde da controvérsia não depende do reexame de fatos e provas, o que afasta a 
incidência da Súmula 7/STJ.

Por fim, sustenta que o dissídio jurisprudencial foi demonstrado nos moldes 
legais e regimentais. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 
órgão julgador competente.

Com impugnação às fls. 1224/1228.

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

O STF, ao julgar o Tema 1.162 ("Modulação dos efeitos de decisão do 

Superior Tribunal de Justiça, proferida em Incidente de Assunção de Competência, que 

definiu o termo inicial da prescrição intercorrente da pretensão executória, na vigência 

do CPC/1973"), em razão do IAC 1 (REsp 1.604.412/SC, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Segunda Seção, julgado em 27/6/2018, DJe de 22/8/2018), concluiu pela 
ausência de repercussão geral e firmou a seguinte tese:
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É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de 
repercussão geral, a controvérsia relativa à modulação dos efeitos de 
decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça que, em julgamento de 
sua competência, definiu o termo inicial da contagem de prazo da prescrição 
intercorrente da pretensão executória.

Sendo assim, o presente processo não deve ser sobrestado.

Relativamente aos argumentos referentes à ADPF 219 e à aplicação da tese 
firmada pelo STF no ARE 1.207.862/SP, o recurso especial encontra-se 
deficientemente fundamentado, uma vez que não foi indicado expressamente qual 
dispositivo de lei federal que teria sido contrariado pelo acórdão recorrido. 

Tal circunstância consubstancia deficiência na fundamentação recursal, 
motivo pelo qual não é possível conhecer do recurso especial. Incide no presente caso, 
por analogia, a Súmula 284 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". A 
propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
MORTE DENTRO DA PRISÃO. CARÊNCIA DE PROVA DOS 
RENDIMENTOS DO FALECIDO OU DE SEUS GASTOS PARA COM OS 
FILHOS. MONTANTE DOS ALIMENTOS REDUZIDO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS ARTIGOS VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF. REDUÇÃO DO VALOR DA PENSÃO ALIMENTÍCIA. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. É inadmissível o recurso especial que deixa de apontar o 
dispositivo de lei federal que o Tribunal de origem teria violado, 
incidindo a Súmula 284 do STF.

[...]

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.803.437/MS, relator Ministro Manoel Erhardt – Desembargador Convocado 
do TRF5, Primeira Turma, julgado em 27/9/2021, DJe de 29/9/2021 – sem 
destaques no original.)

Quanto à suscitada ofensa aos arts. 19, II, e 93, IX, da CF, o recurso 
especial não é a seara própria para a discussão de matéria de índole constitucional, 
sob pena de usurpação da competência exclusiva do STF. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INCORRÊNCIA. REINTERPRETAÇÃO DO 
ALCANCE DA TESE FIRMADA EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
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[...]

IV - Não compete a este Superior Tribunal a análise de suposta 
violação a dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência reservada ao 
Supremo Tribunal Federal. Precedentes.

[...]

VI - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.836.774/PR, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 10/8/2020, DJe 
de 14/8/2020 – sem destaques no original.)

De outro lado, inexiste a alegada violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do 
do Código de Processo Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O 
Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o 
julgado de nenhum erro, omissão, contradição ou obscuridade. Destaco que 
julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não implica ofensa aos 
dispositivos de lei invocados.

Em relação à Súmula 106/STJ, o recurso especial não é a via recursal 
adequada para exame de ofensa a enunciado de súmula, por não se enquadrar no 
conceito de tratado ou lei federal de que trata o art. 105, inciso III, alínea a, da CF. 
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015 NÃO CARACTERIZADA. 
ALEGADA OFENSA À SÚMULA 519/STJ. INVIABILIDADE. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ESCOADO O PRAZO 
PARA PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. CABIMENTO. RESP 1.134.186/RS. 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.

[...]

2. Quanto ao afrontamento à Súmula 519/STJ, é vedado ao STJ 
analisar violação de súmula porque o termo não se enquadra no conceito de 
lei federal.

[...]

7. Agravo Interno não provido (AgInt no REsp 1889960/MG, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2021, 
DJe 01/03/2021).

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. ALEGAÇÃO DE NULIDADE NO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR QUE CULMINOU NA 
SUA DEMISSÃO. VERIFICAÇÃO QUE DEPENDE NO REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
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SÚMULA 7/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. NÃO 
CABIMENTO DE RECURSO ESPECIAL POR VIOLAÇÃO À SÚMULA.

[...]

3. De outro lado, no que se refere à alegada infringência à Súmula 
343/STJ, esta Corte firmou entendimento de que enunciado ou súmula de 
tribunal não equivale a dispositivo de lei federal, restando desatendido o 
requisito do art. 105, III, a, da CF. Nesse sentido, sobressaem os seguintes 
precedentes: REsp 1.347.557/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 5/11/2012; AgRg no Ag 1.307.212/MS, Rel. Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, DJe 7/12/2012.

[...]

5. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 1468730/SP, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/10/2019, DJe 
04/11/2019).

Ressalto que esta Corte Superior editou a Súmula 518, segundo o qual, "
para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso especial 

fundado em alegada violação de enunciado de súmula".

Em relação à prescrição, o Tribunal de origem assim se manifestou sobre o 
tema:

Da análise dos autos, vê-se que o trânsito em julgado da sentença da 
ação ordinária, que determinou a implantação dos valores, ocorreu em 
07/02/2000 (fl. 75). Em 15/06/2000 (fl. 122), sobreveio comunicado, por 
ofício, de implantação dos valores, de forma retroativa ao trânsito em 
julgado. A execução veio apresentada em 10/07/2000 (fl. 106/107). 
Sobreveio pagamento, em 23/09/2009 (fl. 139), e pedido de saldo 
remanescente, em 06/2016 (fl. 168).

Ainda que não se tenha intimado a parte autora, logo após a juntada do 
ofício de fl. 122, denota-se, conforme movimentação processual, que em 
08/10/2008, o autor retirou os autos em carga, tendo, neste momento, 
ciência do ocorrido no feito.

[...]

Ainda que se considere de 08/10/2008 em diante, a fluência do prazo 
prescricional, a petição que buscou a cobrança das parcelas não adimplidas 
foi aventada somente em 2016, isto é, passados mais de cinco anos desta 
ciência, a teor do prazo prescricional contra a Fazenda Pública, forte no art. 
1º, do Decreto nº 20.910/32. Por certo, uma vez ciente do ofício nos autos, 
cabia à parte, detentora do contracheque, verificar se, consoante o 
comunicado pela Fazenda, estava efetivamente sendo cumprida a 
determinação de implantação.

E o feito prosseguiu até o pagamento, sendo aventadas outras 
discussões, de modo que apenas em 2016 a parte autora atentou para o 
pagamento do saldo no feito.
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Pois bem, os valores buscados pela exequente constituem parcelas 
que deveriam ter sido adimplidas anteriormente no feito pelo executado, 
tendo em vista a determinação judicial.

Em que pese estivesse possibilitado à parte autora, desde muito, ter 
ciência do não adimplemento de tais valores, quedou-se inerte quanto à 
circunstância no feito, desde 2008 até 2016, quando postulou, nos autos, o 
pagamento, somando praticamente oito anos de indolência.

Não demonstrou interesse no feito em cobrar o período em aberto e 
não justificou ou demonstrou culpa outra, que não exclusiva sua (fls. 
292/295).

O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, com base no acervo fático-
probatório dos autos, concluiu pela ocorrência da prescrição das parcelas inadimplidas 
entre o trânsito em julgado da sentença e a implantação da integralidade da pensão 
diante da inércia da parte exequente, ora agravante, que, desde o trânsito em julgado 
da sentença, não promoveu os atos necessários para que os valores pudessem ser 
executados no prazo legal. Assim, a pretensão de revisão da conclusão adotada 
esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

Por fim, o STJ possui o entendimento de que os óbices que impedem a 
análise do recurso pela alínea a prejudicam o exame do especial manejado pela alínea 
c do permissivo constitucional para questionar a mesma matéria. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. EXECUÇÃO. 3,17%. DISPOSITIVO DE LEI TIDO POR VIOLADO 
QUE NÃO SUSTENTA A TESE RECURSAL APRESENTADA. INCIDÊNCIA 
DO ÓBICE DA SÚMULA 284/STF. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
REVISÃO, DE OFÍCIO, PELO JUIZ. POSSIBILIDADE. HIPOSSUFICIÊNCIA 
COMPROVADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AFERIÇÃO DO GRAU DE 
SUCUMBÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
PREJUDICADO.

[...]

5. Os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do 
permissivo constitucional impedem a análise recursal pela alínea c, ficando 
prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial.

6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 
1.503.880/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
27/2/2018, DJe de 8/3/2018 – sem destaques no original.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
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Relator do AgInt nos EDcl 
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 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : E DE M DOS S T - ESPÓLIO
REPR. POR : J S T - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR - RS032025

TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR E OUTRO(S) - RS032158
ARIANE SCHORR PASCHOAL - RS067800
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PROCURADOR : JOSE CALVINO PIRES MAIA E OUTRO(S) - RS026175
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 31 de outubro de 2023
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